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Discurso do 
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Secretário-Geral Adjunto
TERCEIRA REUNIÃO DE AUTORIDADES NACIONAIS 

EM MATÉRIA DE TRÁFICO DE PESSOAS 

Cidade da Guatemala, Guatemala

15 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Ministro das Relações Exteriores da Guatemala, Harold Caballeros;
Excelentíssimo Senhor Representante Permanente da República da Guiana junto à OEA e Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, Embaixador Bayney Karran;
Altas Autoridades e Delegados;
Excelentíssimos Senhores Vice-Ministros do Ministério das Relações Exteriores e outras Altas Autoridades da Guatemala;
Excelentíssimo Senhor Secretário de Segurança Multidimensional, Adam Blackwell; 

Senhores Representantes de Organizações Internacionais e Regionais;
Senhores Representantes da Sociedade Civil;
Colegas da OEA;
Senhoras e Senhores, 

Muito obrigado por estarem aqui hoje, vindos de toda a região, para avaliar onde estamos e debater como prosseguir quanto à questão do tráfico de pessoas. Trata-se de uma realidade cruel que afeta todos os continentes ao redor do mundo, quer o reconheçamos ou não.

Antes de sair ontem de Washington, D.C., para me dirigir à Guatemala, levei minha filha de 16 anos para fazer compras. Ela acabara de ser convidada para o baile de boas-vindas da escola. Era fácil ver a alegria em seu rosto, quando me contava que esse “rito de passagem” era parte integrante do crescimento. E de fato esses são momentos importantes na vida de uma criança.

Ouvi com alegria e uma dose de tristeza; contente porque minha filha vivia esse momento feliz, triste porque ela estava crescendo … e sabendo no fundo que hoje eu estaria na Guatemala, trabalhando com os senhores para encontrar uma maneira de assegurar que milhões de garotas, mulheres e crianças de nossa região sejam protegidas  e possam usufruir os prazeres simples que tantos consideram fato consumado.

Muitos de nós aqui presentes hoje somos pais, tias, tios, irmãos e irmãs, e nos empenharíamos ao máximo para proteger aqueles que amamos e mantê-los em segurança. 

É com essa mesma paixão que acredito que devemos continuar a trabalhar para proteger os indefesos e vulneráveis, para ser a voz dos que não têm voz e para ver os que não são vistos. 

Há sete anos, em 2005, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) estimava que o número de vítimas do tráfico em todo o mundo era de aproximadamente 12,3 milhões. Sete anos depois, as estimativas da OIT para 2012 falam em 20,9 milhões de pessoas vítimas de exploração, das quais dois milhões são provenientes da América Latina e do Caribe. É mais do que toda a população de alguns dos nossos países.  

As estatísticas nos informam que a maioria das vítimas do tráfico situa-se entre 18 e 24 anos … e, ao mesmo tempo, que mais de 1,2 milhão de nossas crianças são vítimas de tráfico a cada ano. As estatísticas, no entanto, não representam as muitas mais que são ocultadas, raptadas ou vendidas, e jamais serão contadas. 

Senhoras e senhores, discutiremos nesses próximos dias ações para enfrentar essa situação. Ao mesmo tempo que trabalhamos para evitar a escravidão moderna e punir os que a praticam,  devemos também recorrer a nossa  capacidade coletiva para encontrar maneiras de oferecer assistência e reabilitação às vítimas. 

Nos últimos dez anos, os países e cidadãos das Américas testemunharam progressos tangíveis nas ações destinadas a pôr fim ao tráfico humano. Mais vítimas foram resgatadas e mais casos foram alvo de ação penal. Campanhas amplas de conscientização e estruturas jurídicas foram aprovadas; e mais planos, políticas e programas nacionais vêm sendo implementados pelos Estados membros.  

Países que antes se negavam a reconhecer o problema do tráfico humano empenham-se hoje em identificar vítimas e em processar os responsáveis por escravizá-las.

Ao mesmo tempo o tráfico de pessoas continua a ser um crime dinâmico. Para lucrar, os traficantes beneficiam-se da tecnologia, de sistemas judiciais e de segurança frágeis e das condições desesperadas dos grupos vulneráveis.  

Nossa resposta deve, por isso, ser progressiva, nossa legislação deve ser ampla e nossa mensagem deve ser clara: o tráfico humano não será tolerado. 

Desde que me dirigi à primeira Reunião em 2006, na Isla Margarita, Venezuela, verificamos progresso em diversos Estados membros da OEA. Antígua e Barbuda instituiu a Lei de Combate e Prevenção do Tráfico de Pessoas, que cria uma comissão para elaborar programas, normas e políticas.  

O Brasil, mediante o Decreto no 5.948, estabelece políticas nacionais contra o tráfico de pessoas, ao passo que a Lei no  9.434 trata da remoção de órgãos e de tecidos do corpo humano para transplantes. 

A Lei no 985 da Colômbia ataca de frente o tráfico de pessoas e oferece proteção às vítimas. A Colômbia também criou uma Comissão Interinstitucional de Combate ao Tráfico de Pessoas e põe em prática a ampla estratégia 2007-2012 de combate a esse tráfico. 

O Equador dedicou-se à elaboração de um Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil e estabeleceu procedimentos operacionais padrão para o encaminhamento e proteção das vítimas.

Aqui na Guatemala, o governo promulgou a Lei contra a Violência Sexual, a Exploração e o Tráfico de Pessoas e instituiu uma política contra o tráfico de pessoas, que favorece a ampla proteção das vítimas. 

No Caribe, a Jamaica criou uma Força-Tarefa Nacional e dispõe de normas de imigração em vigor para identificar as vítimas do tráfico de pessoas. 

O México, assim como a Argentina e o Chile, promulgou estruturas jurídicas de grande abrangência para combater o tráfico de pessoas.

Esses são apenas alguns exemplos do progresso alcançado até agora. Estou certo de que muitos outros países tomaram diversas iniciativas.

Precisamos dar continuidade aos esforços por coordenar nossas ações e iniciativas em âmbito nacional, sub-regional e globalmente. Precisamos continuar a reunir dados mais confiáveis e a informar os legisladores, os formuladores de política e outros em nossas sociedades não somente sobre a gravidade desse problema, mas também sobre como agir para combatê-lo.

Também a sociedade civil tem agido de maneira proativa ao oferecer assistência e proteção às vítimas do tráfico. Muitas ONGs foram reconhecidas por seu trabalho, dedicação, compromisso e colaboração com os governos nacionais.
Senhoras e senhoras, embora essas realizações sejam significativas, nossa luta está longe do fim. A crueldade continua  a atingir milhões diariamente. O trabalho infantil prossegue, o estupro, o espancamento e o medo são reais. O tráfico humano persiste como uma indústria de muitos bilhões de dólares. Na América Latina, trata-se de um negócio de 16 bilhões anuais. No total, o crime organizado arrecada anualmente US$30 bilhões do tráfico humano. Cento e sessenta e um países em todo o mundo são afetados pelo tráfico humano, seja como país fonte, seja como país de trânsito ou destino. Quer o reconheçamos ou não, o tráfico humano atinge hoje todos os continentes e todos os tipos de economia.  

O caminho a seguir exige uma base sólida, e tenho a satisfação de ver que os Estados membros mostraram vontade política ao aprovar o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental. 

Será por meio da implementação desse Plano de Trabalho que mudanças mais significativas poderão ocorrer para punir aqueles que se beneficiam desse tipo de crueldade. 

Nos próximos dois dias, os Estados membros informarão sobre as realizações, lacunas e desafios que enfrentaram na implementação do Plano de Trabalho. Estou convicto de que, com base nessas discussões, o Plano de Trabalho poderá ser aperfeiçoado. Também conheceremos os esforços da sociedade civil e da comunidade internacional. Esperamos que, no final desta reunião, retornemos com idéias novas, e que, trabalhando em conjunto, possamos fazer a diferença para aqueles que necessitam de nós. 

Creio que devemos dar continuidade a esse progresso e instar os países em que ele inexiste ou é lento a que se empenhem, no âmbito de seu ordenamento jurídico, para agir com celeridade. Agradeço à comunidade doadora, que apoiou o fortalecimento de instituições, o treinamento e a capacitação para o combate ao tráfico de pessoas.

Antes de encerrar gostaria de agradecer ao Governo da Guatemala por sediar esta Reunião; e ao Ministério das Relações Exteriores pelas medidas pertinentes postas em prática. Sua cordialidade, generosidade, liderança e compromisso foram inspiradores.  

Senhoras e senhores, somos nós os que cuidamos do Hemisfério. É nossa obrigação moral amparar os indefesos, os sem rosto e os que não têm voz. Senhoras e senhores, uma única pessoa traficada já é demais!

Desejo-lhes sucesso em suas deliberações.

Muito obrigado. 
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